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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBÓ
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

CERTIDÃO DE DISPENSA DE ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO – 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

DATA DE ABERTURA CPF/ CNPJ

27/03/2023 50.070.301/0001-60

NOME / RAZÃO SOCIAL

50.070.301 GABRIELA LAISSA DE OLIVEIRA

NOME FANTASIA / SOBRENOME

FERTIM COMERCIO DE FERRO E ACO

LOGRADOURO
RODOVIA SC 417

NÚMERO

4938

CEP BAIRRO COMPLEMENTO

89.120-000 DAS CAPITAIS  
ATIVIDADE PRINCIPAL

4744.0/01.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS
ATIVIDADE SECUNDARIA(s)

4321.5/00.00 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA
4530.7/04.00 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
4744.0/99.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL
4772.5/00.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL
4781.4/00.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS
4789.0/07.00 COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO
9521.5/00.00 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO

DISPENSADO,  conforme Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento, assinalado
pelo empreendedor no ato da inscrição ou alteração do registro na Receita Federal. 

ATENÇÃO: A presente dispensa não desobriga o empreendedor quanto ao cumprimento das normas e determinações estabelecidas
pelo Poder Público relacionadas ao funcionamento de sua atividade, nos termos da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, e art. 17
da Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018 e suas alterações: 

“Art. 17. O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento conterá declaração eletrônica
do MEI, sob as penas da lei, quanto:

 I  -  ao  conhecimento  e  atendimento  dos  requisitos  legais  exigidos  pelo  Estado e  pela  Prefeitura  do  Município  para  a  dispensa de alvará  de
licença  e  funcionamento,  compreendidos  os  aspectos  sanitários,  ambientais,  tributários,  de  segurança  pública,  uso  e  ocupação  do  solo,
atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos;
 II  -  à  autorização de inspeção e fiscalização no local  de exercício  das atividades,  ainda que em sua residência,  para fins  de verificação da
observância dos referidos requisitos; e
 III  -  ao  conhecimento  que  o  não  atendimento  dos  requisitos  legais  exigidos  pelo  Estado  e  pela  Prefeitura  do  Município  acarretará  o
cancelamento da dispensa de alvará e licença de funcionamento.” 
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